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Osasco, 04 de junho de 2013.
Caros Participantes do Seminário 

Os 22 Anos da Lei de Cotas e do Ano Ibero-Americano de Inclusão da Pessoa com Deficiência no Mercado de Trabalho

O mundo do trabalho precisa reconsiderar o descaso, a negligência e a impunidade no trato com as pessoas com deficiência, porque:

1. Estas pessoas estão em número suficiente para ocupar várias vezes a Lei de Cotas;

2. Possuem escolaridade necessária (e exigida) pelas empresas brasileiras, mas continuam à margem do trabalho formal;

3. O Benefício de Prestação Continuada – BPC não é obstáculo para inserção dessas pessoas no mercado de trabalho;

4. O Ministério do Trabalho e Emprego precisa cumprir a sua parte na fiscalização da Lei de Cotas e na produção de estatísticas reais de seu cumprimento.

Quase todos os trabalhos podem ser realizados por uma pessoa com deficiência. Com o ambiente acessível e os apoios necessários, a maioria destas pessoas pode ser produtiva.

A inclusão se tornará realidade quando cada um de nós contribuir para a construção de uma sociedade mais justa, na qual a pessoa seja reconhecida pela sua competência e não pela sua aparência.

Se a pessoa com deficiência se mostra capaz, apta e habilitada para determinada profissão, ainda que existam riscos no exercício desta atividade, deve ser contratada como qualquer outro trabalhador.

Este entendimento está em prática entre as metalúrgicas de Osasco e região, na Grande São Paulo, onde cresce a cada dia a presença de trabalhadores com deficiência, e este fato é orgulho não só para trabalhadores e empregadores, mas para a sociedade local e o comércio, em particular.

Juntamente com a Gerência Regional do Trabalho e Emprego de Osasco, o Sindicato dos Metalúrgicos desde 2006 já realizou 7 (sete) pesquisas para identificar o nível de cumprimento da Lei de Cotas em 12 (doze) municípios da região. Em dezembro de 2012, a sétima pesquisa indicava que 82,4% das vagas estavam ocupadas e no setor automotivo (que fornece autopeças para montadoras de carros, caminhões, ônibus, motocicletas etc.) este índice subiu para 107,8%.
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Fonte: Projeto de Inclusão da Pessoa com Deficiência da GRTE/Osasco e Sindicato dos Metalúrgicos de Osasco e Região.
Todos ganham com a plena inclusão, mas para que isso aconteça é necessário o cumprimento das leis existentes e a derrubada de preconceitos que se evidenciam por estas questões:

O comunicado Especial sobre a Declaração de 2013 como o Ano Ibero-americano para a Inclusão das Pessoas com Deficiência no Mercado de Trabalho afirma que: “Conscientes de que a inclusão no mercado de trabalho das pessoas com deficiência não só garante sua integração social como também que seus efeitos positivos nos setores econômico e social se estendem a toda a comunidade, já que permite o aproveitamento de um valioso capital humano, fomenta a coesão social e reativa a economia dos países ibero-americanos”. 

· No Brasil apenas 1,6% dos trabalhadores com deficiência estão no mercado formal, enquanto no total dos trabalhadores, este percentual é de 54,3%.
	 Brasil
	Total com 15 anos de idade ou mais – Brasil

	
	População ocupada IBGE
	Trabalhadores com emprego formal (RAIS)
	%
	População com deficiência ocupada (IBGE)
	Trabalhadores com deficiência no emprego formal (RAIS)
	%

	Total
	85.284.414
	46.310.631
	54,3%
	20.245.126
	324.403
	1,6%


Tabela elaborada pelo Espaço da Cidadania com o apoio de SDTI/PMO a partir de MTE/RAIS 2011 e Censo Demográfico - IBGE 2010.

· Nos últimos 5 (cinco) anos, os empregos com carteira assinada cresceram acima de 23% no Brasil, enquanto que encolheram 7% os empregos dos trabalhadores com deficiência.

Distribuição trabalhadores formais: Brasil, 2007 - 2011
	Ano
	Total de Trabalhadores
	Trabalhadores sem Deficiência
	Trabalhadores com Deficiência
	Porcentagem

	2007
	37.607.430
	37.258.612
	348.818
	0,9%

	2008
	39.441.565
	39.118.356
	323.210
	0,8%

	2009
	41.207.546
	40.918.953
	288.593
	0,7%

	2010
	44.068.355
	43.762.342
	306.013
	0,7%

	2011
	46.310.631
	45.986.228
	324.403
	0,7%

	Resultado 2007/2011
	Crescimento de 23,1%
	Crescimento de 23,4%
	Queda de 7,0%
	


Fonte: Elaboração SDTI/PMO a partir de MTE/RAIS.

· A distribuição dos empregos formais das pessoas com deficiência, que se restringe a 0,7% dos trabalhadores em 2011, também denuncia a prática de preferências e exclusões nas contratações:
	TIPO DE DEFICIÊNCIA
	%

	Física
	53,6

	Auditiva
	22,6

	Reabilitados
	10,0

	Visual
	6,7

	Intelectual (mental)
	5,8

	Múltipla
	1,3

	Total
	100


Fonte: RAIS 2011 – MTE

Elaboração: Espaço da Cidadania com apoio o DIEESE
Preferências: Deficiências física e auditiva =  76,2%

Exclusões: Deficiências visual, intelectual e múltipla = 13,8% 

1. Pessoas com Deficiência e Vagas da Lei de Cotas

O censo do IBGE, em 2010, identificou a presença de 29 milhões de pessoas com deficiência em idade de trabalhar no mercado formal e 20,2 milhões estavam ocupadas.

Já o Ministério do Trabalho e Emprego informou que no ano de 2011 havia 324.403 trabalhadores com deficiência empregados, distribuídos por estabelecimentos dos portes abaixo:
Distribuição dos Trabalhadores no mercado de trabalho formal - Brasil 2011

	Tamanho do estabelecimento
	Nº Total de trabalhadores
	Trabalhadores com deficiência 
	Percentual

	
	
	
	

	
	
	
	

	1 a 4
	3.839.970
	6.270
	0,16%

	5 a 9
	3.759.170
	7.826
	0,21%

	10 a 19
	4.258.590
	13.878
	0,33%

	20 a 49
	5.516.317
	23.202
	0,42%

	50 a 99
	3.843.344
	23.836
	0,62%

	100 a 249
	4.887.520
	51.986
	1,06%

	250 a 499
	3.945.094
	49.960
	1,27%

	500 a 999
	3.920.885
	48.708
	1,24%

	1000 ou mais
	12.339.741
	98.737
	0,80%

	Total
	46.310.631
	324.403
	0,70%


Elaboração do Espaço da Cidadania com apoio do DIEESE a partir da RAIS 2011 do MTE. 
A Lei de Cotas se aplica às empresas com 100 (cem) ou mais trabalhadores e ao serviço público. Se cumprida, garantiria trabalho para, pelo menos, 980.502 pessoas, mas apenas 1 (uma) a cada 4 (quatro) vagas reservadas está ocupada. Abaixo quadro resumo de ocupação das vagas no país.

Registros de cumprimento da lei de cotas e de contratação de trabalhadores com deficiência nos estabelecimentos com cem ou mais empregados - 2011
	UF
	Vagas previstas na lei de cotas (¹)
	RAIS 2011: Vagas ocupadas por pessoas com deficiência (¹)
	Vagas ocupadas através da Fiscalização trabalhista (²)

	
	
	
	

	
	
	
	

	Brasil
	980.502
	249.391
	256.679

	Rondônia
	8.247
	935
	1.389

	Acre
	2.993
	270
	374

	Amazonas
	16.811
	3.877
	7.077

	Roraima
	2.760
	212
	180

	Pará
	27.202
	4.570
	2.529

	Amapá
	3.087
	450
	749

	Tocantins
	5.241
	476
	413

	Maranhão
	17.499
	2.894
	4.008

	Piauí
	8.808
	1.709
	1.259

	Ceará
	35.451
	9.471
	16.568

	Rio Grande do Norte
	13.406
	4.401
	3.369

	Paraíba
	15.877
	3.089
	1.026

	Pernambuco
	41.491
	7.693
	6.058

	Alagoas
	13.885
	2.043
	1.476

	Sergipe
	9.081
	1.834
	1.130

	Bahia
	52.963
	10.202
	6.709

	Minas Gerais
	93.639
	24.561
	14.351

	Espírito Santo
	16.379
	4.582
	3.589

	Rio de Janeiro
	99.199
	20.436
	9.474

	São Paulo
	275.732
	84.755
	(³)126.746

	Paraná
	51.909
	14.593
	2.803

	Santa Catarina
	33.378
	12.018
	2.384

	Rio Grande do Sul
	51.617
	17.787
	24.917

	Mato Grosso do Sul
	11.963
	1.981
	1.430

	Mato Grosso
	11.008
	1.676
	2.232

	Goiás
	27.624
	5.869
	6.811

	Distrito Federal
	33.252
	7.007
	7.628

	Tabela elaborada pelo Espaço da Cidadania com apoio do DIEESE com base nas seguintes fontes: 

	(¹) RAIS - 2011 - Ministério do Trabalho e Emprego

	(²) Resultados de Ação Fiscal entre 2000 a 2011 - SIT-MTE (exceto São Paulo entre 2000 a 2010)

	(³) Resultados de Ação Fiscal entre 2001 a 2010 - SRTE/SP


2. Escolaridade das Pessoas com Deficiência e Impacto na Lei de Cotas

O censo do IBGE identificou, em 2010, 10,2 milhões de pessoas com deficiência com Ensino Médio ou Superior completo. Este número é 10 (dez) vezes maior do que comporta a Lei de Cotas.

O mercado de trabalho formal empregou apenas 189.358 trabalhadores com deficiência com esta escolaridade, significando que, apesar de preparados, continuam ignorados nos processos de recrutamento e seleção.
Nível de Instrução da População com Deficiência com 15 anos de Idade ou mais no Brasil. 
	ESCOLARIDADE
	Censo Demográfico IBGE 2010
	TRABALHADORES COM DEFICIÊNCIA - RAIS 2011

	
	Qtde
	%
	Qtde
	%

	não alfabetizados
	7.727.599
	18,3
	2.555
	0,8

	fundamental incompleto
	18.039.345
	42,8
	67.011
	20,6

	fundamental completo e médio incompleto
	5.967.894
	14,2
	65.479
	20,2

	médio completo e superior incompleto
	7.447.983
	17,7
	150.049
	46,3

	superior completo
	2.808.878
	6,7
	39.309
	12,1

	não determinado
	154.947
	0,3
	-
	-

	Total
	42.146.646
	100
	324.403
	100

	Elaboração: Espaço da Cidadania com apoio do DIEESE

	Fonte: RAIS/MTE 2011


O mercado de trabalho exige escolaridade semelhante para trabalhadores com e sem deficiência. Em 2011, 58,4% dos trabalhadores com deficiência tinham ensino médio ou superior completo, enquanto o total de trabalhadores ficava em 64,3%.

A escolaridade semelhante é apenas um dos aspectos. Pessoas já formadas no ensino regular, com cursos de aprendizagem oferecidos pelo sistema “S” ou outros, profissionais liberais etc. entram nas estatísticas das deficiências por conta de violência urbana, acidentes de motocicletas e de automóveis, acidentes de trabalho. A deficiência também é adquirida em situações de lazer, férias ou doenças, como Diabetes, que leva muitas pessoas à cegueira. Mas a vida não para; o conhecimento que a pessoa adquiriu até aquele momento não desaparece a partir da deficiência. Isto vale para juízes, advogados, empresários, jornalistas deputados, enfim, para qualquer pessoa. 

Nível de Escolaridade de trabalhadores formais no Brasil - 2011 

	Escolaridade
	Trabalhadores com deficiência 
	Porcentagem
	Total de trabalhadores 
	Porcentagem

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	

	Analfabeto
	2.555
	0,79%
	179.024
	0,39%

	Fund. Incompleto
	67.011
	20,66%
	6.991.501
	15,10%

	Fund. Completo
	37.978
	11,71%
	5.719.587
	12,35%

	Ensino Médio Incompleto
	27.501
	8,48%
	3.645.611
	7,87%

	Ensino Médio Completo
	135.851
	41,88%
	20.017.322
	43,22%

	Educação Superior Incompleto
	14.198
	4,38%
	1.899.665
	4,10%

	Educação Superior Completa
	39.309
	12,12%
	7.857.921
	16,97%

	Total
	324.403
	100,00%
	46.310.631
	100,00%

	Fonte: RAIS 2011 - Ministério do Trabalho e Emprego

	Elaboração: Dieese
	
	


3. O Benefício de Prestação Continuada – BPC não é um obstáculo para a inserção da pessoa com deficiência no mercado de trabalho formal.
Este debate merece melhor atenção, porque quem recebe este benefício está no seio de famílias extremamente pobres e, em muitas situações, o BPC é a principal renda familiar.

Em fevereiro de 2013, o número de pessoas com deficiência beneficiadas com o BPC era 2.013.071, sendo 1.434.689 com idade entre 14 e 59 anos, portanto, elegíveis para participarem de programas de aprendizagem ou serem contratadas no trabalho formal.

Mas o impacto do BPC no mercado formal é quase nulo, pois o nível de escolaridade exigido pelas empresas cria um abismo quase intransponível para a maioria destes seres humanos.

BPC X Aprendizes com Deficiência 

No ano de 2010, a RAIS registrava apenas 1.142 aprendizes com deficiência no país, o que representava apenas 0,6% do total dos 192.959 aprendizes. Na maioria dos municípios brasileiros não havia sequer um aprendiz com deficiência contratado.

Obs.: Para cumprir a Lei da aprendizagem é necessária a presença de 1,2 milhões no país. 
BPC x Trabalho

A concentração de baixos níveis de escolaridade das pessoas com deficiência que recebem o BPC amplia a exclusão do segmento no trabalho formal. Nele, as pessoas não alfabetizadas (com deficiência ou não) representam menos de 1% dos trabalhadores empregados, enquanto que 33,7% dos beneficiários do BPC - Pessoa com Deficiência nunca frequentaram a escola. Pela ausência de escolaridade ficam automaticamente excluídos dos padrões exigidos pelas empresas.

Por outro lado, o mercado formal de trabalho concentra 66,9% dos empregos para trabalhadores com deficiência que tem, pelo menos, o Ensino Médio em curso ou a Educação Superior Completa. Neste nível de escolaridade encontram-se apenas 4,8% das pessoas que recebem o BPC – Pessoa com Deficiência.
Escolaridade de Pessoas com Deficiência beneficiárias do BPC e das integrantes do trabalho formal. 

	Escolaridade
	Beneficiários do BPC - Pessoa com Deficiência
	Trabalhadores com deficiência

	
	
	

	
	
	

	Não Alfabetizado
	33,7%
	0,8%

	
	
	

	
	
	

	Ensino Médio Incompleto à Educação Superior
	4,8%
	66,9%

	
	
	

	
	
	


Fontes: Dataprev/Suibe e MDS/Cadastro Único – Abril 2012.

RAIS MTE 2011

Elaboração Espaço da Cidadania com apoio do Dieese 

4. O Ministério do Trabalho e Emprego precisa cumprir a sua parte na fiscalização da Lei de Cotas e na produção de estatísticas reais de seu cumprimento.

As informações sobre o cumprimento da lei de cotas deveriam estar devidamente organizadas e disponibilizadas como determina a Lei 8213/91 em seu artigo 93, parágrafo 2º e o Decreto 3298/99 em seu artigo 36 parágrafo 5º.

O Artigo 36 do Decreto diz que: “Compete ao Ministério do Trabalho e Emprego estabelecer sistemática de fiscalização, avaliação e controle das empresas, bem como instituir procedimentos e formulários que propiciem estatísticas sobre o número de empregados portadores de deficiência e de vagas preenchidas, para fins de acompanhamento do disposto no caput deste artigo”.

Quase 22 anos depois da existência da lei estes resultados não são divulgados pelo órgão fiscalizador.

Conclusão:

Os próprios estudos governamentais demonstram que tratam-se apenas de “desculpas” para não contratar pessoas com deficiência, as afirmações de que estas não existem, não possuem escolaridade compatível ou preferem receber o Benefício de Prestação Continuada – BPC, ao invés de tentar o trabalho formal.

Se os órgãos de fiscalização agirem baseados nas próprias informações que existem de forma dispersa (IBGE, MDS e Ministério do Trabalho), poderão ser preenchidas cerca de 724.000 vagas faltantes para a Lei de Cotas ser respeitada no país, colocando fim ao descaso, à negligência e à impunidade com que o tema foi tratado nesses quase 22 anos de existência da Lei.

Esperando que estes pontos possam ajudar na reflexão da importância de exigir o respeito do cumprimento da Lei de Cotas, ficamos à disposição dos participantes deste Seminário para questionamentos e esclarecimentos. 

Atenciosamente 

Carlos Aparício Clemente

Coordenador do Espaço da Cidadania e Vice-Presidente do Sindicato dos Metalúrgicos de Osasco e Região. 

Pessoas com deficiência e possibilidades de trabalho: 
Grandes números nacionais

	IBGE – Censo 2010

	Pessoas com deficiência
	45,6 milhões

	Pessoas com deficiência com 15 anos de idade ou mais
	29 milhões

	Pessoas com deficiência com 15 anos de idade ou mais ocupadas
	20,2 milhões

	Pessoas com deficiência com ensino médio completo ou superior completo
	10,2 milhões

	Pessoas com deficiências “severas”
	15,7 milhões


	RAIS 2011

	Vagas previstas na Lei de Cotas (empresas com 100 ou mais empregados)
	980.502

	Pessoas com deficiência no trabalho formal (inclusive somando empresas desobrigadas a cumprir a Lei de Cotas)
	324.403


Projeção elaborada pelo Espaço da Cidadania, com o apoio do DIEESE, tendo como fontes o Censo do IBGE 2010 e RAIS/MTE 2011.
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